
b) ARIS Miguel Lobato;
II – ARIS fora de Setor Habitacional:
a) ARIS Capão Comprido II;
b) ARIS Morro da Cruz II;
c) ARIS Favelinha da Horta Comunitária;
d) ARIS Condomínio Bica do DER;
e) ARIS Vila do Boa;
f) ARIS Nova Gênesis.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 31. O Distrito Federal deve promover a adequada gestão do território, com o efetivo
monitoramento das ocupações e dos núcleos urbanos informais, adotando as devidas
providências fiscais, administrativas e judiciais cabíveis, caso constatadas irregularidades ou
conflitos fundiários, ambientais e sociais.
Parágrafo único. As áreas inseridas em situação de risco indicadas no projeto de
regularização fundiária devem ser objeto de ação prioritária e imediata pelo poder público
com vistas à proteção da população.
Art. 32. As áreas situadas nas ARIS e ARINE em terras públicas que mantenham o uso
agrícola e com Plano de Uso e Ocupação aprovado pelo órgão gestor da política agrícola do
Distrito Federal, sempre que possível, devem ser objeto de concessão de uso no âmbito do
processo de regularização.
Art. 33. Aplica-se no Distrito Federal a isenção de custas e emolumentos, entre outros
benefícios, relacionados aos atos notariais e registrais para regularização fundiária de
interesse social, nos termos da Lei federal nº 13.465, de 2019, e do Decreto federal nº 9.310,
de 15 de março de 2018.
Art. 34. A inobservância dos parâmetros e obrigações estabelecidos nesta Lei Complementar
e em seu regulamento sujeita o infrator a advertência, multa e, caso não seja providenciada a
adequação no prazo regulamentar, remoção da ocupação.
§ 1º A especificação das infrações para fins de aplicação das penalidades previstas no caput,
bem como as respectivas correlações, devem ser as indicadas no regulamento desta Lei
Complementar.
§ 2º Aplica-se ao disposto no caput, no que couber, o disposto no Capítulo V da Lei nº 6.138,
de 26 de abril de 2018, que institui o Código de Obras e Edificações do Distrito Federal.
§ 3º A ocupação existente que não se adequar aos termos previstos nesta Lei Complementar e
em seu regulamento pode ensejar a retirada pelo responsável pela ocupação, às suas
expensas, no prazo estabelecido na notificação, sem prejuízo de que o poder público proceda
à demolição e recolhimento das instalações às custas do responsável, em caso de inércia.
Art. 35. O procedimento administrativo do processo de regularização fundiária e de
instalação de infraestrutura essencial tratado nesta Lei Complementar é o definido por ato
específico do Poder Executivo.
Art. 36. As normas e os procedimentos estabelecidos nesta Lei Complementar e em seu
regulamento podem ser aplicados aos processos administrativos de regularização fundiária
iniciados pelos entes públicos competentes até a data de publicação desta Lei Complementar,
sendo regidos, a critério deles, pelos arts. 288-A a 288-G da Lei federal nº 6.015, de 31 de
dezembro de 1973, e pelos arts. 46 a 71-A da Lei federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009.
Art. 37. O art. 2º, § 1º, da Lei nº 5.135, de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
§ 1º O disposto no inciso I aplica-se aos casos de sucessão por herança ou por cadeia
sucessória.
Art. 38. Revogam-se as disposições em contrário, em especial os arts. 1º e 2º da Lei nº 4.996,
de 2012.
Art. 39. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de junho de 2021.
132º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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